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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
2ª Vice-Presidência
	UÇÃO OE Nº XX/XXXX
Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )
CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;
RESOLVE: 
Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.
Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.
Desembargador FULANO DE TAL
Presidente
DGCOM




Portaria 2ªVP nº 01/2023
O SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO, no uso de suas atribuições legais e com base no artigo 19 da LODJRJ, Lei nº 6.956 de 13 de janeiro de 2015;
CONSIDERANDO a Portaria CGJ nº 1.946, de 28 de dezembro de 2022, da Egrégia Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO o artigo 1º da Instrução Normativa STJ/GP nº 1, de 26 de janeiro de 2022, que atualiza o Anexo da Resolução STJ/GP nº 2, de 1º de fevereiro de 2017, do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre o pagamento de custas judiciais; 

R E S O L V E:
Art. 1º. Divulgar a atualização das alterações e acréscimos no recolhimento de custas judiciais do Recurso Ordinário Constitucional, conforme anexo.
Art. 2º. Não será exigido o porte de remessa e retorno dos autos quando se tratar de Recurso Ordinário encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça e por esse devolvido integralmente por via eletrônica.

Parágrafo Único: Havendo a necessidade de envio físico dos autos do processo, o pagamento do porte de remessa e retorno deverá ser efetuado pela parte responsável.
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.
Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 2023.

Desembargador MARCUS BASÍLIO
Segundo Vice-Presidente 
ANEXO

Portaria 2ªVP nº 01/2023
Resolve divulgar a atualização das alterações e acréscimos no recolhimento de custas judiciais do Recurso Ordinário Constitucional.
TABELA DE CUSTAS E PORTE DE REMESSA E RETORNO
	RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL

1. CUSTAS DO RECURSO




18832-8

	
	VALOR 

R$ 223,30
	

	GRERJ


	CONTA 1101-5
	VALOR

R$ 748,39




2. PORTE DE REMESSA E RETORNO

	

	GRU – UG/GESTÃO 050001/00001

CÓDIGO DE RECOLHIMENTO 10825-1



	GRERJ – CONTA 1116-3


	Nº FOLHAS PESO (kg)
	VALOR (R$)

	ATÉ 180 (1 kg)
	118,90

	181 a 360 (2 kg)
	140,90

	361 a 540 (3 kg)
	156,90

	541 a 720 (4 kg)
	178,10

	721 a 900 (5 kg)
	195,30

	901 a 1080 (6 kg)
	212,70

	1081 a 1260 (7 kg)
	233,10

	Acima de 1.260 fls. Por lote adicional de 180 folhas
	48,10


A Guia de Recolhimento da União (GRU) deverá ser retirada pela Internet no sítio eletrônico www.stj.gov.br.
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